LEI COMPLEMENTAR N.º 526
DE 17 DE MARÇO DE 2005.

ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI COMPLEMENTAR N.° 470, DE 05 DE FEVEREIRO DE 2003.
JOÃO PAULO TAVARES PAPA, Prefeito Municipal de Santos, faço saber que a Câmara Municipal aprovou em sessão realizada em 03 de março de 2005 e eu sanciono e promulgo a seguinte:

LEI COMPLEMENTAR N.º 526
Art. 1.º O inciso III do artigo 4.° da Lei Complementar n.° 470, de 05 de fevereiro de 2003, passa a vigorar com a seguinte redação:
“III – Nível de Proteção 3 (NP 3) - Livre opção de projeto, mantendo-se porém, o gabarito predominante dos imóveis NP1 e NP2 existentes na testada da quadra.” (NR)
Art. 2.º O inciso II do artigo 9.° da Lei Complementar n.° 470, de 05 de fevereiro de 2003, passa a vigorar com a seguinte redação:
“II – incentivar o uso habitacional na Área de Proteção Cultural e na periferia dela;” (NR)
Art. 3.º O artigo 11 da Lei Complementar n.° 470, de 05 de fevereiro de 2003, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 11. Para conferir e assegurar à paisagem urbana da Região Central Histórica de Santos características originais, estéticas e funcionais dos logradouros públicos, será necessária a implantação das seguintes ações:

I – redução das obstruções visíveis como postes, fios, anúncios, letreiros e caixas eletrônicos de bancos; 

II – concepção e instalação esteticamente harmoniosa com o ambiente, a ser observada pelas novas estátuas, hermas e quaisquer outros monumentos escultórios a serem instalados;

III – preservação dos passeios públicos por seus proprietários, de acordo com as características ou padrões estabelecidos pelo Poder Público Municipal;

IV – composição do mobiliário urbano de forma harmoniosa com o ambiente e contextualizado com o denominado ciclo histórico do café, assim compreendido o período entre 1865 e 1929;

V – embutimento subterrâneo das redes aéreas de energia elétrica, telefonia, de TV a cabo e outras, a cargo e expensas das respectivas concessionárias.

Parágrafo único. VETADO.” (NR)

Art. 4.° Fica acrescido o artigo 11A à Lei Complementar n.º 470, de 05 de fevereiro de 2003, com a seguinte redação:

“Art. 11 A. Fica proibida a existência de redes aéreas de infra-estrutura nos logradouros públicos existentes nas áreas abrangidas pelo Programa de Revitalização e Desenvolvimento da Região Central Histórica de Santos.

Parágrafo único. Ficam estabelecidos os seguintes prazos para embutimento subterrâneo das redes de infra-estrutura:
I – Praça Iguatemi Martins, Largo Marquês de Monte Alegre, Largo Senador Vergueiro, Rua São Bento (entre R. do Comércio e Av. Visconde de São Leopoldo), Rua Conde D'Eu, Rua Frei Gaspar (entre R. Tuiuti e Praça Rui Barbosa), Rua Gonçalves Dias, Rua José Ricardo, Rua Dom Pedro II (entre R. XV de Novembro e R. João Pessoa), Rua Riachuelo (entre R. Tuiuti e R. João Pessoa), Rua Tuiuti, Rua XV de Novembro (entre R. do Comércio e Praça dos Andradas), Travessa Comendador Ferreira Neto – 2 (dois) anos; 
II –Praça Visconde de Mauá, Praça Nagasaki, Praça da República, Praça Barão do Rio Branco, Rua Cidade de Toledo – 3 (três) anos; 
III – Praça Rui Barbosa, Rua Augusto Severo, Rua Marquês de Herval (entre R. São Bento e R. Caiubi) – 4 (quatro) anos; 
IV - Rua Antônio Prado, Rua General Câmara (entre  Pça. Rui Barbosa e R. da Constituição), Rua Itororó (entre o início e R. João Pessoa), Rua Martin Afonso (entre Praça da República e R. João Pessoa), Rua Visconde do Rio Branco – 5 (cinco) anos; 
V - Rua João Pessoa (entre R. Frei Gaspar e R. da Constituição), Rua Visconde de Vergueiro, Rua Xavier da Silveira (entre  Pça. Antônio Teles e Armazém 8 da Companhia Docas do Estado de São Paulo) – 6 (seis) anos.” (AC)
Art. 5.° O artigo 12 da Lei Complementar n.° 470, de 05 de fevereiro de 2003, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 12. A instalação de atividades econômicas permitidas por lei, em imóveis classificados por níveis de proteção na área de abrangência do programa Alegra Centro, fica condicionada ao atendimento das exigências detalhadas nas Seções I, II, III e IV, desta lei complementar.
Parágrafo único. Os estabelecimentos que já se encontrem regularmente instalados na área de abrangência terão o prazo máximo de 2 (dois) anos, a contar da publicação desta lei complementar, prorrogável por mais 2 (dois) anos, mediante justificativa, para se adequarem às suas normas.” (NR)
Art. 6.º O inciso II do artigo 15 da Lei Complementar n.° 470, de 05 de fevereiro de 2003, passa a vigorar com a seguinte redação:
“II – guardar uma altura livre mínima de 2,40m (dois metros e quarenta centímetros), medida do passeio à face inferior do letreiro;” (NR)
Art. 7.º O caput do artigo 20 da Lei Complementar n.° 470, de 05 de fevereiro de 2003, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 20. A instalação de toldo na fachada de imóvel situado na área de abrangência, consoante consta do ANEXO II, somente será permitida no pavimento térreo, desde que o equipamento seja composto de estrutura metálica retrátil e cobertura em lona ou lona plástica, com fixação imediatamente acima das vergas das bandeiras das portas e nenhum de seus elementos apresente altura inferior à cota de 2,10m (dois metros e dez centímetros)  em relação ao nível do passeio.” (NR)
Art. 8.º O parágrafo 3.º do artigo 20 da Lei Complementar n.° 470, de 05 de fevereiro de 2003, passa a vigorar com a seguinte redação:
“§ 3.º Somente poderão ser utilizadas duas cores nos toldos, harmoniosas com o conjunto arquitetônico,  admitindo-se a inscrição, nas bordas, do nome do estabelecimento comercial e do ramo de atividade.” (NR)
Art. 9.º O caput do artigo 22 da Lei Complementar n.° 470, de 05 de fevereiro de 2003, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 22. A pintura das fachadas dos imóveis localizados na área de abrangência, classificados como NP-1 e NP-2, deve priorizar o uso das cores originais, identificadas mediante pesquisa ou prospecção, atendidas as condições estabelecidas neste artigo.” (NR)
Art. 10. O parágrafo 3.º do artigo 22 da Lei Complementar n.° 470, de 05 de fevereiro de 2003, passa a vigorar com a seguinte redação:
“§ 3.º Não será permitida a utilização de cores fosforecentes, refletivas, agressivas ou em desarmonia com o conjunto arquitetônico, em qualquer imóvel localizado nas Áreas de Proteção Cultural.” (NR)
Art. 11. O caput do artigo 23 da Lei Complementar n.° 470, de 05 de fevereiro de 2003, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 23. A restauração da fachada dos imóveis classificados como NP-1 e NP-2, localizados na área de abrangência desta lei complementar, deverá priorizar a recuperação de seus aspectos originais, vãos, esquadrias, acabamentos, telhados e elementos decorativos.” (NR)
Art. 12. O artigo 24 da Lei Complementar n.° 470, de 05 de fevereiro de 2003, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 24. Deverão ser observadas as seguintes exigências em relação aos elementos construtivos que compõem os imóveis classificados como NP-1 e NP-2,  localizados na área da abrangência desta lei complementar:

I - os telhados deverão manter as características originais, em telhas de barro, tipo “francesa” ou “capa-e-canal”;

II - os revestimentos externos originais, em granito, mármore, azulejo e massa raspada, não poderão ser pintados ou envernizados, devendo permanecer em seu estado original;

III - as esquadrias deverão ser preservadas, conforme modelo original, respeitando-se os materiais utilizados.

Parágrafo único. Em caso de inexistência de registros históricos dos itens mencionados no “caput” deste artigo, as exigências serão substituídas por diretrizes definidas pelo CONDEPASA.” (NR)
Art. 13. O artigo 25 da Lei Complementar n.° 470, de 05 de fevereiro de 2003, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 25. As marquises não aprovadas pela Prefeitura ou construídas em desacordo com o projeto original, em imóveis classificados como NP-1 e NP-2, deverão ser demolidas, nos termos da legislação vigente.” (NR)
Art. 14. O caput  e os incisos I e II do artigo 34 da Lei Complementar n.° 470, de 05 de fevereiro de 2003, passam a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 34. Serão concedidos incentivos fiscais para a realização de investimentos privados na restauração ou conservação dos imóveis, bem como na instalação ou manutenção de atividades econômicas voltadas à cultura, ao lazer e ao fluxo turístico decorrente, respeitados os seguintes requisitos:
I – seja desenvolvida atividade permitida por lei;
II – seja realizada a restauração dos imóveis classificados como NP-1 e NP-2 e a adequação dos elementos de interferência visual das fachadas, na forma desta lei complementar.” (NR)
Art. 15. O artigo 35 da Lei Complementar n.° 470, de 05 de fevereiro de 2003, passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 35. Os incentivos fiscais compreenderão a isenção dos seguintes tributos:

I – isenção total da Taxa de Licença de Localização e Funcionamento e isenção parcial do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza, ISSQN, nos termos da Lei n.º 3.750, de 20 de dezembro de 1971 (Código Tributário do  Município), a ser renovada anualmente;

II – isenção total do Imposto sobre a Transmissão de Bens Intervivos, ITBI, nos termos da Lei n.º 634, de 28 de dezembro de 1989;

III – isenção total do Imposto sobre a Propriedade Territorial Urbana, IPTU, nos termos do artigo 57 da Lei Complementar n.º 312, de 23 de novembro de 1998, a ser renovada anualmente;

IV – isenção total do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza da obra, nos termos do artigo 57 da Lei Complementar n.º 312, de 23 de novembro de 1998;

V – isenção parcial do Imposto sobre a Propriedade Territorial Urbana, IPTU, ou do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza, ISSQN, referente ao patrocínio de serviços e obras de restauração, nos termos desta lei complementar.

§ 1.º Para a obtenção dos incentivos mencionados no inciso I deste artigo, o interessado deverá obter a Certidão de Preservação do Imóvel, renovada anualmente, além da Certidão de Utilização de Imóvel Restaurado, a serem expedidas pela Seção de Projetos Urbanos da Secretaria Municipal de Planejamento.

§ 2.º Para a obtenção da Certidão de Utilização de Imóvel Restaurado, deverá ser desenvolvida uma das atividades relacionadas no Anexo I desta Lei Complementar, de acordo com os padrões de qualidade exigidos pelos órgãos competentes. 

§ 3.º Para a obtenção dos incentivos mencionados nos incisos III e IV deste artigo, o interessado deverá obter a Certidão de Preservação do Imóvel, a ser expedida pela Seção de Projetos Urbanos da Secretaria Municipal de Planejamento.

§ 4.º Para a renovação dos benefícios mencionados nos incisos III e IV deste artigo, o interessado deverá juntar nova Certidão de Preservação do Imóvel, a ser expedida pela Seção de Projetos Urbanos da Secretaria Municipal de Planejamento, e cópia de Alvará de Localização e Funcionamento.

§ 5.º Em caso de imóvel com nível de proteção NP-1 ou NP-2, analisado pelo Conselho de Defesa do Patrimônio Cultural de Santos – CONDEPASA - anteriormente à vigência desta lei complementar e com isenção de Imposto Predial e Territorial Urbano – IPTU – a ser renovada, fica estabelecido o prazo de 03 (três) anos para o cumprimento das exigências dela, sem prejuízo da renovação da isenção.
§ 6.º No caso mencionado no parágrafo anterior, o interessado deverá juntar, ao pedido de renovação, termo de compromisso específico.
§ 7.º Quando, para a renovação de isenções anteriores, forem necessárias adaptações físicas em detalhes da fachada em cumprimento de exigências do Capítulo II desta lei complementar, que inviabilizem o empreendimento, caberá ao CONDEPASA a decisão sobre o cumprimento das exigências sem prejuízo da renovação da isenção.” (NR)
Art. 16. O parágrafo 5.º do artigo 37 da Lei Complementar n.° 470, de 05 de fevereiro de 2003, passa a vigorar com a seguinte redação:
“§ 5.º  Em se tratando de créditos inscritos na dívida ativa, serão respeitados os seguintes critérios:

I - o valor do Certificado de Compensação de Patrocínio de Restauração somente poderá ser utilizado para a extinção total do débito, respeitado o limite do § 3.º deste artigo;

II – para a utilização do Certificado de Compensação de Patrocínio de Restauração, o devedor deverá recolher o valor correspondente às custas e demais despesas do processo judicial;

III – estando o débito em processo de parcelamento, o Certificado de Compensação de Patrocínio de Restauração poderá ser utilizado para compensação do valor correspondente ao saldo remanescente, desde que sejam liquidadas completamente as parcelas vincendas, na proporção do § 3.º deste artigo.” (NR)
Art. 17. Os parágrafos 1.º e 4.º do artigo 38 da Lei Complementar n.° 470, de 05 de fevereiro de 2003, passam a vigorar com a seguinte redação:
“§ 1.º Para a obtenção do Certificado de Compensação de Patrocínio de Restauração, o empreendedor deverá apresentar à Seção de Projetos Urbanos, cópia do projeto de restauração, explicitando os objetivos e recursos financeiros e humanos envolvidos, para fins de fixação do valor do incentivo e fiscalização posterior.” (NR) 
“§ 4.º O Certificado será válido para utilização no(s) exercício(s) posterior(es) ao da emissão.” (NR)
Art. 18. O artigo 39 da Lei Complementar n.° 470, de 05 de fevereiro de 2003, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 39. O Poder Executivo submeterá anualmente à Câmara Municipal, com a proposta orçamentária, o valor das isenções previstas relativas ao Patrocínio de Restauração, que não poderá ultrapassar 0,5 % (meio por cento) da receita sobre o Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza e sobre o Imposto Predial e Territorial Urbano.” (NR)
Art. 19. A alínea “a” do inciso I do artigo 41 da Lei Complementar n.° 470, de 05 de fevereiro de 2003, passa a vigorar com a seguinte redação:

“a) 5% (cinco por cento) do valor venal no caso de infração a qualquer dispositivo previsto nos Capítulos II, III e IV do Título IV;” (NR)
Art. 20. O artigo 50 da Lei Complementar n.° 470, de 05 de fevereiro de 2003, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 50. Ficam acrescentados ao artigo 4.º da Lei n.º 634, de 28 de dezembro de 1989, os parágrafos 1.º, 2.º e 3.º que passam a vigorar com a seguinte redação:

“§ 1.º Ficam isentos do imposto os imóveis adquiridos, classificados como NP-1 e NP-2, restaurados ou a restaurar, conforme o disposto na Lei Complementar n.° 470, de 05 de fevereiro de 2003, após a manifestação dos órgãos competentes.

§ 2.º Para obter o benefício referido no parágrafo anterior, o contribuinte deverá apresentar Termo de Compromisso de restauração do imóvel e instalação de atividade permitida pela Lei Complementar n.° 312, de 24 de novembro de 1998, no prazo máximo de 2 (dois) anos.
§ 3.º Caso o adquirente não cumpra o Termo de Compromisso previsto no parágrafo anterior, perderá direito ao benefício, devendo recolher o imposto devido com os acréscimos previstos na legislação vigente”. (NR)
Art. 21. Fica acrescida a alínea “p” no inciso IX do Anexo I da Lei Complementar n.º 470, de 05 de fevereiro de 2003, com a seguinte redação:

“p) empresas importadoras e exportadoras sem armazenagem.” (AC)
Art. 22. Ficam acrescidos o inciso XI, a alínea “a” e o inciso XII ao Anexo I da Lei Complementar n.º 470, de 05 de fevereiro de 2003, com a seguinte redação:

“XI – Industrial:
a) as que apresentam baixo grau de incomodidade, conforme Lei Complementar n.º 312, de 24 de novembro de 1998.
XII – Residencial.” (AC)
Art. 23. Esta lei complementar entra em vigor na data da publicação.

Registre-se e publique-se.

Palácio “José Bonifácio”, 17 de março de 2005.
JOÃO PAULO TAVARES PAPA

Prefeito Municipal
Registrada no livro competente.

Departamento de Registro de Atos Oficiais da Secretaria Municipal de Assuntos Jurídicos, em 17 de março de 2005.
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